
UASG 160345

L. Informações Básicas

Núnrero do processo: 64592,012666 12022-94

2. Descrição da necessidade

2'1' Eventual aquisição de material pet'manente médico-odontológicolaboratorial para suprir às necessidades deste Hospital de
G uarnição,

2.2. Nos termos da Lei no L0.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 3.555, de 0B de agosto de 2000, o objeto acima descrito
se enquadra no conceito de BEM COMUM, pois apresenta características padronizadas e se encontra disponível a qualquer
tempo, num mercado próprio.

2.3. Equipe de Planejamento da aquisição de material permanente médico-odontológico para suprir às necessidades desre
Hospital de Guarnição, designada através do BI n" 20g, de 9 Nov 22,pg.2352:

Cap Fernanda Hitonri Eguchi - Presidente

lo Ten Amanda Soares Felismino Silveira - Membro

1" Ten Rafaela Monteiro de Araújo - Membro

2,4. Segue anexado o mapa conrparativo.

3. Área requisitante

I{ospital de Guarnição de Natal
FFERNANDA HITOMI EcUCHt - CAP - Presidenre da

Equipe de Planejamento

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 O objeto da licitação tem a natureza de eventual aquisição dä material permanente médico-odontológico-laboratorial para
suprir às necessidades deste Hospital de Guarnição.

4.1.1 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico Sistema de Registro de preços (SRp).

4.2 O requisito necessário ao atendimento da necessidade é o fornecimento do material adequado que compreenda todas as
exigências do Edital e seus anexos e legislações vigentes.

4.3. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da emissão da nota de ernpenho, em remessa única, no seguinte
endereço Avenida Marechal Herrnes da Fonseca, 1385, Tiroì, Natal-RN - CEP 59,015-145,

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência/Edital e seus anexos, devendo ser substituÍdos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

Estudo Técnico Preliminar

9tsEstudo Técnico Preliminar

1de9



UASG 160345 Estudo Técnico Preliminar

4'5' Os bens serão recebidos definitivalnente no prazo de 10 (dez) dias corridos ou de acordo com a necessidade do contratante,
contados do recebimento provisório, após a velificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

4'6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do sewiço.

4.8. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência/Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

4.9' Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e j.7 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

4'10' Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Te¡mo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

4.11. Comunicar à Çontratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data àa entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previSto, com a devida comprovação;

4,12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação; ;n

4,13. Indicar preposto para representála durante a execução do contrato;

4,14. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no
eäitaì con'ro requisito previsto em ìei especial;

4.15. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, quando da aquisição de bens,

., poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

'4.15.1 Os bens sejanr constituÍdos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR -
r5448-L e 13448-2;

4.15.2 Sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Nornralização e Quaìidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em reÌação aos
seus similared;

4.15,3. Os bens devenl ser, preferencialmente, acondicionados ern embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garant¡r a máxima proteção durante o transporte e o armazehamento; e

4.15.4. Os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (C(VI)), cádmid (Cd), þifenil-
polibromados (PBBs), ételes difenil-poìibromados (PBDEs).

4,i6, A conprovação dos critérios de sustentabilidade ambiental poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida
por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecldo
cumpre com as exigências do edital,

4.17. Antes da assinatura do contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, poclerá oconer a realização

de diligências para verificar a adequação do produto às exigências do.ato convocatório. Caso não se confirme a adequação do

produto, a proposta selecionada será desclassificada,

Atø
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5. Levantamento de Mercado

5.i, O HGuN possui um público-alvo, baseado em informações do CADBEN, na ordem de 11,400 usuários,
abrangendo os beneficiários do Fundo de Saúde do Exército - FUSEX, Prestação de Assistência à Saúde Suplementar
dos Servidores Civis do Ëxército - PASS e do Sistema de Atendimento Médico aos Milirares do Exército e seus
Dependentes - SAMMED, e, eventualn'lente, encaminhamentos de rnilitares e dependentes das outras Forças Armadas e
militares das Nações Amigas do Brasil, como também aos conscriros (Soldados do Efetivo Variável), que incorporam
a¡rualmente nas diversas Organizações Militares da Guarnição

5.2. A manutenção dos atendime¡rtos à demanda por tratamentos médicos, odontológicos, de enfermagem e de
fisioterapia exige a disponibilização dos materiais para esse fim. Desta forma, faz-se ¡recessária a aquisição planejada e
periódica desses materiais de forma a permitir a manutenção dos atendimentos. A presente licitação é justificada pela
necessidade de aquisição de materiais hospitalares de uso permanente para a manutenção do atendimento ao público-
alvo.

5.3' O objeto da licitação é aquisição de material permanente médico-,odontológico-laboratorial, enquadrado como material
permanente, a ser realizada na modalidade pregão eletrônico SRP. A indicação do Sistema de Registro de preços como
modalidade, ampara-se no art, 3o, do Decreto 7,892 /2013, por se tratar de contratações què.,se darão conforme às
necessidades dernandadas e pelo quantitadvo não poder ser definido previamente com exatidão e o SRP não obrigar a

aquisição da totalidade dos bens/serviços.

5,4. A opção pelo pregão encontra amparo no artigo 3o do Decreto;3,555/2000 que prevê que os contratos celebrados pela
União, para a aquisição de bens e serviços comuus, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na
modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais
econômica, segura e eficiente. E no art. 3o do Decreto 7,892 /2013, a opção pela realização de Pregão eletrônico na
¡r'odalidade de SRP, devido às características do objeto.

5.5. Diante disso, realizou-se a pesquisa de preços através do site de compras do governo - ww\4¡, comprasgovernamentais,gov,
br, em sites especializados e fornecedores direto

5,6. Segue anexado o Mapa comparativo.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. Será realizada licitação para REGISTRO DE PREçOS, na modalidade PREGÃO, na forma nf,f'fnONfCA, do ripo menor
preço, nos termos da Lei no 10.520, de L7 de julho de 2002, e do Decreto no 7,892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução
Nortnativa SLTI/MPOG no 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no
1 1.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto no 8,538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiarianrente, g Lei no 8.666,

de 21 dejunho de 1993, e as exigências esrabelecidas no Edital;

6.2. De acordo com o decreto 7.892, de 23 dejaneiro de 2013, em seu Art, 1, as contratações de serviços e a aquisição de bens,

quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e

fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou

indiretamente pela União, obedecerão ao disposto neste Decreto;

6.3. Em seu Art. 3o, o referido decreto explicita que O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens conr previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por

unidade de nledida ou em regime de talefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade,

ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

G.4. Conforme o irenr 5.4, a opção p"to p.igao eììcontra amparo no artigo 3o do Decreto 3.555/2000 quq prevê que os

contratos'celebrados pela União, para a aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariarheute, de

ÿ*
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licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a garântir, por m.eio de dispura justa entre os interessados, a
compra nrais econômica, segura e eficiente,'E no art, 30 do Decreto 7.8g2 /20t3, a opção pela realização de pregão
eletrônico na ¡nodalidade de sRp devido às caracrerísticas do objeto.

¡,1

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7'1' Foi realizado um levantamento eln cada setor deste Hospital no que se trata das necessidades de rnaterial permanente, se4do
que' os itens incluídos neste pregão são o resuitado desse levantamento, com o intuito da continuidade dos atendimentos,
nranutenção e ampliaçio do parque tecnológico e emprego de novas tecnologias nos procedimêntos prestados

7'2' As quantidades também levam em conta o crescente aumento da demanda no atendimento aos usuários, em virtude da
ampliação ocorrida neste hospital nos últimos anos;

B. EstimatÍva do Valor da Contratação

8,1, O valor da contratação fòi mensurado, obtendo-se o valor médio de cada item a ser licitado, em seguida a média obtida foi
multiplicada pelo quantitativo estimado, alcançando-se assim ao valor total individual.

8,2. o.cystl total 
1tim|d1 

da contratação é de R.$ 5,765.791,26 (cinco milhões, setecentos e sessenta e cinco mil, setecentos e
noventa e ùm Íea¡s e vinte e seis centãvos).

8,3. Segue anexado o Mapa Comparativo.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAç.4.o E DA QUANTTDADE PRETENDIDA

A presente licitação é justificada, pois o planejamento prévio para aquisição de material
permanente médico-odontológico-laboratorial é necessária para atender às demandas
relacionadas as ações de assistência aos pacientes sob os cuidados do Hospital, que só é possível
diante do pleno funcionamento da UnidadË Hospitalar. Essa aquisição tem sua importância
acentuada pela necessidade de manutenção das medidas para o atendimento do serviço, conforme
é preconizado pelos órgãos de fiscalização vigentes.

Nesse contexto, para garantir o atendimento, faz-se necessária a aquisição desses
equipamentos a fim de ma4ter, renovar e melhorar o parque tecnológico para a Unidade
I{ospitalar, componentes esses imprescindíveis à terapia e à saúde do paciente.

Os quantitativos demandados foram estimados com base na perspectiva da necessidade de

utilização dos equipamentos nesta OMS, definidas pelos setores no desenvolvimento de suas

atividades.

9.2, JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DE PREGÃO

O artigo 3o do Decreto 3.555/2000 prevê que os contratos celebrados pela União, para a
aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na

modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa,justa entre os interessados,

a compra mais econômica, segura e eficiente.

9+g
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9,3. JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEM

A Lei 8.666/93, em seu artigo 1So, inciso II, e

sejam processadas através do sistema de registro d

Quanto à eventual aquisição de material permanente médico-odontológico-laboratorial, o
sistema de registro de preços proporciona inúmeras vantagens. Evidenciam-se algumas que vão
ao encontro dos interesses desta OMS:

¡ Ata de Registro de Preços não é um contrato, equivale a um termo de compromisso;

r A contratação ocorre quando do surgimento da necessidade;

o Não obriga a aquisição da totalidade dos bens/serviços;

' Necessidade de disponibilização de orçamento apenas quando da contratação;

! A, existência de preços.registrados N.Ã'O OBRIGA a administração a firmar. as conrratações que deles poderão
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições;

. ' Validade da Ata de Registro de Preço por um ¿ino;

. Materiais de aqulsição frequente;

. Quantitativo que não se pode definir previamente com exatidão;

. Necessidade de entregas parceladas;

r Pluralidade de órgãos beneficiados.

A indicação do Sistema de Registro de Preços como modalidade, ampara-se no art. 3o, do
Decreto 7.892 /20L3:

Art. 3'O Sistenra de Registro de Preços poderá ser adotado nas segulntes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houvernecessidade de contratações frequentes;

II - quando for cohveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
rernunerados pol unidade de rnedida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou
entidade, ou a progl'amas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração.

No caso collcreto, as hipóteses autorizadoras específicas em que se enquadram este processo são as dos incisos I, II
e IV, respectiÝamente;

- as contratações se darão conforme às necessidades demandadas;

- Necessidade de entregas parceladas pois a contratação ocorre quando do surgimento da
necessidade;

- Quantitativo que não se pode definir previamente com exatidão; e o SRP não obriga a

aquisição da totalidade dos bens/serviços.

9,4. JUSTIFICATIVA PARA A PESQUISA DE PREÇOS
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O Ministério do Planejamento Orçamento e G
de 05 de agosto de 2020, dispõe sobre o o proc
pesquisa de preços para a aquisição de bens e co
administração pública federal direta, autárquica e

Art. 3'A pesquisa de preços será materializada em documento

I - identificação do agente responsável pela cotação;

II - caracterização das fontes consultadasl

III - série de preços coletados;

IV - rnétodo matemático aplicado para a definição do valor estimado; e

V - justificativas para a rnetodologia utilizada, em especial para a desconsideração cle valores inexequíveis,
inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável,

Art. 4" Na pesquisa de preços, setnpre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais praticadas,
inclüindo:piazos'e'locais de entrega, instalâção e montagem do bem ou execução do serviço, formas de pagamento,
fletes,:garantias exigidas e rnarcas e modelos, quando for o Çaso,,

' ...',ti-: ,. l

Art' 5o A pesquisa de preços para fins de deter preç'o estimado em processo licitatório para a aquisição e
contratação de serviços ent geral será realizada utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma
cornbinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.brþaineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a
aquisições ou contratações firmadas no período de até i (um) ano anteriof à data de divulgação do instrumento
convocatório;

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até I (um) ano anterior à data
de divulgação do instrumento convocatór'io;

III - dados de pesquisa publicada e¡n mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e compl'eendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados
estejam, compreendidos no inte¡'valo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento
convocatór'io,

$'lo Deverão set priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e IL

Art. 6' Serão utilizados, çomo métodos para obtenção do preço estimado, a média, a rnediana ou o menor dos valores
obtidos na pescluisa de preços, desde que o cálculo incida soble um conjunto de três ou mais pl'eços, oriundos de um ou
nrais dos parârnetros de que trata o art, 5o, desconside¡'ados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

$ l" Poderão set utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.

$ 2o Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excqssivarnente elevaclos, deverão ser adotados
clitérios fundarnentados e descritos no processo administrativo.

S 3" Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os
valoles apresentados.

$ 4o Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços, desde que

devidanrentejustificada nos autos pelo gestor responsável e aprovado pela autoridade competente.

\
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Art' I 0' O preço máximo a ser platicado na contratação poderá assumir valor distinto do preço estimado na pesquisa de
preços feita na forma desta Instrução Normativa.

$ 1 " É vedado qualquer critério estatístico ou matemático que incida a maior sobre os preços máximos. </ I /

å",ï,3,ï"îJJ,i'ffiiîï;:,il jx11"îf.:.0u,", 
do preço esrimado na pesquisa de preço, acrescido o, ,uut,uioo or 

1
$ 3'O percentual de que trata o $ 2o deve ser definido de forrna a aliar a atratividade do mercado e a mitigação de risco
de sobrepreço.

A imprescindibilidade e irnportância da pesquisa de preços, em fontes diversas ou cesta cle preços, é sufragada
pelo TCU onde "Devem ser priorizadas consultas ao Port¡l Compras Governamentais e a contratações similares
de outros entes públicos, em detritnento de pesquisas com fornecedores, publicadas em mídias espãcializadas ou
de domínio amplo, cuja adoção deve ser tida como prática subsidiária', (Acórdão 1445/201s-plenário, TC 034.635
12014-9, Relator Minisrro Vital do Rêgo, 10.6.2015) (grifo nosso).

Foram utilizadas, como metodologia para obtenção do Preço de Referência para a
contratação, a média obtida no Painel de Preços, aquisições e contratações similares de outros
entes públicos, pesquisa publicada em mídia especializada e com fornecedores diretos, oriundos
de um ou mais dos parâmeÛos adotados neste artigo, desconsiderados os valores inexequíveis e
os excessivamente elevados. A pesquisa realizada alcançou a economicidade/razoabilidade da
contratação, conforme a reâlidade dos preços praticados no mercado.

9.5. JUSTIFICATIVA PARA A NÃO REALIZAÇÃO DE LICITAÇÄo ExcLUsIVA PARA MISR9EMPRE5AS,
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE B COOPERATIVAS.

O art' 49 da Lei Complementar n" 123/06 proÍbe a aplicação do disposto nos seus artigos 47 e 48 quando o tratamento
diferenciado e simpìificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública
0u representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.

, A súmula 247 do Tribunal de Contas da União afasta a obrigatoriedade do parcelamento, prevista no art. 23 da Lei no g.666/93

- fator que se traduz na ampìiação, do número de competido¡€s: €tn hipóteses que representem prejuízo para o conjunto ou
conrplexo do objeto,

A Lei Complementar 123/06 tem por inconrpatível com o interesse público, a exclusividade de participação de entidades de
menor porte eln licitação cujo valor estimado não supere R$ 80,000,00, sempre que a administração verifique o risco de prejuÍzo
para o conjúnto ou complexo do objeto a ser contratado,

Ressalvanros que, as pequenas e microempresas não contam, em equivalência, às empresas de médio e grande porte, com
estruturas e capacidade técnica para atender a determinadas demandas: Assim, mesmo que o valor estimado da licitação seja
infelior a R$ 80.000,00, a administração necessira ampliar a participação para entidades de grande e médio porte, se a exclusiva
part¡cipação de micro e pequenas empresas contiver risco de prejuÍzo à satisfatória execução do conjunto do objeto.

Con base no exposto acima e no disposto no Artigo l,0o do Decreto n" 8,538, de 6 de outubro de 2015, optou-se pela näo
realização desta licitação como exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas em razão dos motivos
técnicos que se seguem:

1) Caso se priorizasse apenas as ME, EPP e Cooperativas estaríamos deixando de fora do processo licitatório empresas nacionais
que são consideradas referência no fornecimento dos produtos objeto da presente licitação;

z¡ O objeto da presente licitação é a aquisição de material permanente médico-odontológico-
laboratorial de forma NÃO PARCELADA com a finalidade de suprir as necessidades deste

órgão gerenciador;

3) Por tratar-se de produtos inrprescindíveis a serem utilizados em âmbito hospitalar, da logística de entrega dos mesmos ou até

nresmo da não realização do pregão, por força de Decisões Judiciais, não é possível trabalhar com possibiìidade de risco cle morte
aos usuários;
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4) A cadeia de abastecimento do objeto desta licitação envolve grandes fabricantes nacionais e internacio¡ais capazes, inclusive,
de praticar preços mais vantajosos do que as ME/Epp/Cooperativ
possibilidade real de atender as Unidades da Federação englobadas n

5) A questão DA HABILITAÇÃO rambé¡n merece consideração,
conseguem rnais facilmente manter suas comprovações vigentes, u
mantida por 12 mesgs, sem acarretar prejuÍzo nas aquisições, imp
Gerais (UASG).

Çontar com atrasos e' até mesmo, falta no fornecimento, compromete a segurãnça do processo assistencial e aumenta a
probabilidade de erros na conduta clÍnica do paciente. Em geral, os custos com assistência à saúde são aumentados devido ao
emprego de alternativas mais dispendiosas, portanto, a garantia de um fornecimento eficaz e eficiente reduz o impacto
assistencial e econômico e não sobreca¡'rega os sewiços terapêuticos dos estabelecimentos de saúde,

Adotada a premissa de que o decreto não pode ir além da lei e que, portanto, cabe à
Administração decidir, em cada caso, se a licitação será ou não exclusivamente reservada à
participação daquelas empresas, segue-se a consequência de que tal opção há de ancorar-se em
fundadas razões, devendo a Administração explicitar os respectivos motivos determinantes, caso
entenda afastar a exclusividade, como de fato foi feito nesta justificativa.

9.6. JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

N,ão se aplica parcelamento da solução, tendo em vista a natureza do objeto

L0. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1, Não se aplica.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1, Esta conratação está alinhada ao Objetivo Estratégico Organizacipnal esra OMS, Plano de Gestão do HGuN 2021-2024:
OEO 06, 07 e 0B:

OEO 06: Manter o parque tecnológico da OMS modernizado;

OEO 07: Expandir a capacidade de atendimento e deliberação da OMS;

OEOB: Reduzir custos com encaminhamentos para OCS/PSA.

L2. Resultados Pretendidos

12.1, Atender de fornla integral aos usuários do Hospital de Guarnição de Natal;

12.2. Diminuir a quantidade de pacientes encaminhados para outras instituições, demandando mais recursos;

12,3. Manutenção do Parque Tccnológico deste Hospital;

12.3. Na modalldade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, almeja-se atingir economicidade, eficácia e

eficiência com a contratação, bem como o melhor aproveitamento dos recursos matèriais, ao se estipular normas e critérios de

aceitação do objeto,
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L3. Providências a serem Adotadas

13'1' Nos termos do art. 67 Lei no 8,666, cle 1993, será designado representante para,acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados,

13'2' A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implìca
em corresponsabilidade da Administração ou de seus aget)tes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de
1993.

13'3' o representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, l¡em como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

tl

L4. Possíveis Impactos Ambientais

14.1' As empresas contratadas deverão adotarpráticas de sustentabilidade na execução dos serviços de acordo com a legislação
vigente.

15. Declaração de Viabilidade

psta equipe de planejamento declara viável esta contraração. ' ' I ' :

15.1. Justificativa da Viabilidade

Baseado na pesquisa de preços, esta,equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico
Preliminar.

L6. Responsáveis

T

V--\.,,s..* \xo-sÅ-* 6* I\*{ñ
RAFAELA MONTEIRO DE ARAUJO

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

CA^^-*.^-*'r-r. Ç^ ç- Ç:tv ^^,-q,
AMANDA SOARES FELISMINO SILVEIRA

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

FERNANDA HITOMI EGUCHI
PRESIDENTE DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

c---t1.Q--

IRA DA SILVA FILHO - Ten Cel

Aprovo

Responde pela Ordenadora de Despesas do H Gu Natal
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